
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @REP 21/00614210
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes à contratação de entidade
fechada de previdência complementar, deflagrada por meio do Edital n. 01/2021 
Interessada: Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV
Procurador: Célio Peres 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Rio Negrinho
Unidade Técnica: DGE
Decisão n.: 9/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual)n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da  Representação interposta  pela  Fundação de  Previdência  Complementar  do

Estado de Santa Catarina – SPREV -, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n. 24.779.565/0001-87,
acerca de supostas irregularidades na seleção para contratação de entidade fechada de previdência
complementar,  deflagrada  por  meio  do  Edital  n.  01/2021  do  Município  de  Rio  Negrinho, por
preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 65 c/c os arts. 66, parágrafo único, da Lei
Complementar  (estadual)n.  202/2000 e  100  a  102  da  Resolução  n.  TC-06/2001 e,  no
mérito, considerá-la improcedente, ante a não confirmação das supostas irregularidades apontadas. 

2. Dar  ciência  desta  Decisão  à Representante,  ao  procurador  constituído  nos  autos,  à
Prefeitura Municipal de Rio Negrinho e ao Controle Interno daquele Município.

3. Determinar o arquivamento dos autos. 

Ata n.: 1/2022
Data da Sessão: 26/01/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Conselheiro que alegou impedimento: José Nei Alberton Ascari
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiro-Substituto presente: Cleber Muniz Gavi

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

LUIZ ROBERTO HERBST
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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